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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo oitenta 
questões objetivas e uma questão discursiva, você 
receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de respostas para a marcação das 
alternativas das questões objetivas 

• um caderno de textos definitivos para a 
transcrição da resposta da questão discursiva 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação 
das alternativas na folha de respostas da prova 
objetiva e para a transcrição da resposta da 
questão discursiva para o caderno de textos 
definitivos 

• 2 horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova, é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos definitivos 
nem fazer qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática 
eliminação do concurso 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se este caderno de provas está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na folha de respostas das questões objetivas e no 
caderno de textos definitivos da questão discursiva, 
confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados na 
folha para a marcação das respostas das questões 
objetivas e no caderno de textos definitivos para a 
transcrição da resposta da questão discursiva 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de provas com 
cargo, cor ou tipo diferente do impresso em sua folha 
para a marcação das respostas das questões objetivas 
e/ou em seu caderno de textos definitivos para a 
transcrição da resposta da questão discursiva, o fiscal 
deve ser obrigatoriamente informado para o devido 
registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva e da 

prova discursiva é de sua responsabilidade, e, em 
caso de erro, não será permitida a substituição da 
folha de respostas e/ou do caderno de textos 
definitivos 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
e as transcrições no caderno de textos definitivos 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Língua Portuguesa 

1 

A opção abaixo que mostra uma narrativa de sequência linear, 
sem interrupções, é: 
(A) “Dvorak arrastou-se até o alto do morro e olhou a paisagem 

abaixo – lembrou-se da terra de onde saíra e sentiu saudades. 
Viu um conjunto de grandes árvores e um monte de pedras”; 

(B) “As águas invadiram o centro da cidade e trouxe 
preocupações aos moradores que procuraram proteger suas 
casas. Como já tinham passado por isso em anos passados, 
procuraram repetir as ações que tinham dado certo. 
Trancaram as portas com trancas pregadas nas soleiras das 
portas e nos batentes das janelas, colocaram os animais em 
lugares mais altos...”; 

(C) “Os charreteiros abriram o desfile, com seus belos cavalos. 
Em seguida, conforme o hábito da região, estabelecido pelos 
primeiros habitantes alemães, fundadores da cidade, vieram 
as mulheres com seus trajes tradicionais e, por fim, os 
incontáveis grupos profissionais com suas roupas 
características”; 

(D) “Os primeiros banhistas descobriram o corpo na areia e um 
deles chamou a polícia, que veio logo a seguir. Examinaram o 
corpo, mas ninguém foi capaz de identificar a vítima do 
assassinato”; 

(E) “O freguês habitual do bar se sentou numa cadeira do balcão, 
pediu um drink e começou a reclamar dos preços do 
estabelecimento. Esse, aliás, é um hábito muito comum entre 
clientes habituais, o de reclamar de preços que sempre 
pagaram. O garçom explicou o que pôde e passou a fazer 
outra coisa”. 

 

2 

A frase abaixo, retirada do romance A Condessa Vésper, de 
Aluísio Azevedo, em que houve troca indevida entre as 
expressões “ao encontro de” e “de encontro a” é: 
(A) Depois foi à janela respirar um pouco de ar, e viu na rua, 

encostado ao lampião, o homem que falara com Violante. 
Desceu sem ruído ao encontro dele. 

(B) Apeou-se defronte da casa do Jorge. Um velho de longas 
barbas estava assentado ao limiar da porta, saiu-lhe ao 
encontro e perguntou com ar triste: — O senhor 
naturalmente é o Dr. Gabriel? 

(C) Os homens, que V. S. tem defronte de si e que o guardam à 
vista, são de confiança e estão pagos para não o deixarem 
fugir; escusa, por conseguinte, tentar qualquer meio que for 
de encontro ao que determinei. 

(D) Enquanto sucedia ao pobre Gabriel o que acabamos de ver, 
Melo Rosa tomava um carro de praça e mandava tocar à toda 
para Laranjeiras, correndo ao encontro de Ambrosina, que 
devia estar à sua espera... 

(E) Esperava, por outro lado, que as suas recentes decisões não 
fossem ao encontro do que pretendia, o que lhe traria imensa 
decepção. 

 

3 

A frase abaixo que apresenta um exemplo de má argumentação, 
apoiado numa generalização excessiva, é: 
(A) Esse homem, acusado de furto no supermercado, é pai de 

cinco filhos e funcionário público da Prefeitura. 
(B) A turma visitou a fábrica de sorvetes e Marta voltou gripada, 

o que mostra irresponsabilidade dos diretores. 
(C) Se todos os empregados chegassem na hora, a produção da 

fábrica seria mais alta e de preço mais baixo. 
(D) Como alguns livros ensinam a viver, nada mais justo que ler 

mais. 
(E) Os cariocas não gostam de trabalhar: basta ver a praias cheias 

de gente em dias úteis. 

 

4 

Todo texto bem estruturado mostra um tema e progressão; a 
opção em que o progresso do texto é feito por frases que 
mostram o mesmo tema é: 
(A) Automedicar-se é um problema, pois a automedicação, bem 

passível de erros, pode causar prejuízos à saúde, além de 
gerar despesas inúteis em alguns casos. 

(B) Os turistas trazem benefícios econômicos a um local, mas 
nem sempre são bem-vindos, pois o país que os recebe pode 
não estar preparado para um fluxo intenso, necessitando 
mais investimentos na infraestrutura. 

(C) As livrarias estão desaparecendo, pois a leitura não está 
sendo incentivada nas escolas e os donos de lojas comerciais 
não querem sofrer prejuízos. 

(D) Os dicionários são livros bastante úteis, assim como os 
romances históricos, que simultaneamente nos educam e nos 
trazem conhecimentos. 

(E) Os carros importados são melhores que os nacionais; a 
importação de carros melhorou a nossa indústria 
automobilística. 

 

5 

Nas frases abaixo há abreviaturas de vários símbolos; a forma 
abreviada que está corretamente empregada é: 
(A) Cheguei à estação às 15hs; 
(B) Percorri 25 km em meia hora; 
(C) Eram 2h:15mins. quando o avião pousou; 
(D) A régua tinha 30cms e era maior que as outras; 
(E) A viagem durou cerca de 2h em função do acidente. 

 

6 

As inferências são fruto do conhecimento de mundo do leitor, 
que deve reconhecer as ligações semânticas não explicitadas. 
A única frase abaixo que NÃO se enquadra entre inferências é: 
(A) “O carro entrou bastante devagar no estacionamento, com os 

pneus traseiros arriados”; 
(B) “O Novo Testamento é de leitura mais fácil que o Velho 

Testamento; os evangelhos são úteis para nossa vida”; 
(C) “Os turistas compraram uma casa na cidade visitada; os 

quartos davam vista para a montanha”; 
(D) “As garrafas de vinho foram colocadas deitadas no armário, 

com os rótulos para cima”; 
(E) “O médico pegou o formulário de cima da mesa e escreveu o 

endereço para o cliente”. 
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7 

“A melhor defesa contra a bomba atômica é não estar lá quando 
ela explodir”. 
O problema de construção dessa frase está: 
(A) no emprego de “lá” sem antecedente; 
(B) na utilização do pronome “ela” para substituir “bomba”; 
(C) na falta de vírgula antes da última oração; 
(D) no mau uso de “melhor” para adjetivar “defesa”; 
(E) na incoerência interna entre segmentos. 

 

8 

Dentre as frases abaixo, a única que NÃO mostra valor 
humorístico, irônico ou crítico é: 
(A) O paisagista pinta tranquilo porque a paisagem defronte não 

se pode aproximar do quadro para ver se está parecida; 
(B) Alguns homens de criação são vulcões extintos; 
(C) Professores e pais existem para serem suplantados; 
(D) Aquele que costuma dar palpites sobre nossos jardins jamais 

cuida de suas plantas; 
(E) Errar é humano. Culpar o computador é ainda mais humano. 

 

9 

Leia a frase abaixo com atenção: 
“As árvores genealógicas são a única espécie arbórea que teria 
razões para ocultar suas raízes”. 
A afirmativa correta sobre o significado ou estruturação da frase 
acima é: 
(A) a frase não pode ser entendida por faltar lógica aos termos, já 

que uma árvore genealógica não é uma espécie arbórea; 
(B) a finalidade da frase é criticar as pessoas demasiadamente 

preocupadas com sua origem familiar, nem sempre digna de 
ser valorizada; 

(C) o referido ocultamento das raízes revela a necessidade de 
discrição sobre assuntos familiares; 

(D) a frase foi estruturada na base de uma comparação entre 
uma árvore genealógica e uma árvore natural; 

(E) a forma verbal “teria” indica uma certeza na afirmação. 

 

10 

Todos os textos abaixo mostram argumentos em defesa de uma 
tese. 
O argumento utilizado está corretamente identificado em: 
(A) Como já sabe a grande maioria da população, o poder público 

não está resolvendo o problema de saúde do povo / 
argumento de autoridade; 

(B) A Prefeitura distribuiu lixeiras pela cidade para que melhore a 
limpeza urbana / argumento estatístico; 

(C) Alguns empresários estão evitando investimentos na 
Argentina em função da inflação alta / argumento apoiado 
em um estereótipo; 

(D) Todos os empregados da empresa receberão assistência de 
saúde para que tenham melhor rendimento, diz o atual 
diretor / argumento apoiado em opinião pessoal; 

(E) Os prefeitos de pequenas cidades devem imitar os das 
grandes cidades, pois os problemas são os mesmos / 
argumento apoiado numa relação defeituosa de causa-efeito. 

 

11 

A frase abaixo em que está correto o emprego do pronome 
demonstrativo sublinhado é: 
(A) Somos seres muito primitivos, operando a 0,001% da 

potência espiritual que somos capazes de operar nessa vida; 
(B) O meu cão não fala e é graças a isso que eu o compreendo; 
(C) A verdade é essa: todos devemos trabalhar; 
(D) João e Maria vieram: este de táxi e aquele de ônibus; 
(E) Na Idade Média todos eram bons cristãos; nesta época, a 

Igreja era muito poderosa. 

 

12 

A frase abaixo em que está mais bem empregada a palavra 
“maior” é: 
(A) Os espíritos mais elevados são capazes dos maiores pecados; 
(B) A roda mais deteriorada do carro é a que faz maior barulho; 
(C) Dirijam-se à secretaria para maiores informações; 
(D) O Corcovado é maior que o Pão de Açúcar; 
(E) Está o maior frio nesta época do ano. 

 

13 

Ao final de uma exposição sobre medicamentos, o conferencista 
declara: “O melhor de todos os analgésicos é, sem dúvida, o 
NANDORE, pois foi o único a acabar com a minha dor”. 
Sobre a argumentação desse segmento, é correto afirmar que os 
argumentos apresentados: 
(A) se fundamentam em bases científicas; 
(B) são sólidos, já que fundamentados em vivências pessoais; 
(C) procuram universalizar uma experiência individual; 
(D) se apoiam em dados estatísticos; 
(E) carecem de ética. 

 

14 

A frase publicitária abaixo que se apoia na sedução para o 
convencimento de leitor é: 
(A) As roupas da loja X tornam você mais elegante! 
(B) O CRAUV é o carro do futuro em tecnologia! 
(C) O cachorro é o melhor amigo do homem: adote um! 
(D) Acredite em Deus; compre o livro do pastor X. 
(E) Persiga a riqueza: invista no Fundo de Investimentos ZUL! 

 

15 

Todas as frases abaixo mostram comparações introduzidas por 
“como”; a única opção em que a comparação NÃO está explicada é: 
(A) Se as pessoas agissem como as nações, seriam todas 

colocadas em camisa de força; 
(B) Os reis são com seus ministros como os maridos traídos com 

suas mulheres: nunca sabem o que se passa; 
(C) A vontade de um povo é como um relâmpago que dura um 

segundo; 
(D) Ser presidente é como administrar um cemitério: há um 

monte de gente embaixo de você, mas ninguém escuta; 
(E) Países são como frutas – os vermes estão dentro. 
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16 

Observe com atenção o seguinte texto:  
“Não perca tempo em discussões inúteis. Ao invés de brigar, 
cante uma canção, tome um banho demorado, vá dar uma volta 
de bicicleta no parque”. 
A afirmativa correta sobre o texto acima é: 
(A) o texto pertence ao modo injuntivo de organização discursiva 

por apresentar uma ordem do seu enunciador; 
(B) o segundo período do texto mostra sugestões que combatem 

o stress de discussões inúteis; 
(C) a expressão “ao invés de” só se refere à primeira das 

sugestões dadas, ou seja, “brigar”; 
(D) a sugestão de “dar uma volta de bicicleta no parque” se opõe 

às demais sugestões por só ela mostrar contato com a 
natureza; 

(E) a indicação de “não perder tempo em discussões” é 
acompanhada de argumentos que a defendem. 

 

17 

Todas as frases abaixo mostram oposições de caráter 
humorístico, com exceção de uma; a EXCEÇÃO é: 
(A) O difícil, como vocês sabem, não é fácil; 
(B) Tudo seria fácil, não fossem as dificuldades; 
(C) Quem vem de outros países é estrangeiro; 
(D) Só não é mudo quem fala; 
(E) Cada vez sabemos menos. 

 

18 

A frase abaixo que mostra uma visão negativa do ato religioso de 
crer é: 
(A) Só as grandes crenças proporcionam grandes emoções; 
(B) Quem crê é forte; quem duvida é fraco. Fortes convicções 

precedem grandes ações; 
(C) Quem perdeu a crença já nada mais pode perder; 
(D) Acredite em milagres, mas não dependa deles; 
(E) É preciso ver algumas coisas para se poder crer nelas. 

 

19 

Observe a seguinte frase: 
“Nem sempre é bom fazer o que todos fazem porque a maioria 
também pode estar errada”. 
Essa frase se opõe a um tipo de argumento bastante usado, que é 
um argumento: 
(A) de autoridade, apoiado em quem demonstra conhecimento 

em alguma área específica; 
(B) fundamentado na fé e não na lógica da realidade; 
(C) apoiado na predominância das ações realizadas por outros; 
(D) baseado na credibilidade de uma pessoa, por suas ações 

exemplares; 
(E) apoiado em estatísticas. 

 

20 

O texto a seguir foi retirado do livro “Viagens de Gulliver”, de 
Jonathan Swift, obra de humor satírico publicada em 1726. O 
livro conta a história de Lemuel Gulliver, um cirurgião e capitão 
de navio inglês que, após sofrer vários naufrágios, acaba sendo 
levado a terras distantes e exóticas, habitadas por seres 
estranhos e criaturas fantásticas. No texto a seguir, mostra-se um 
desses lugares visitados por Gulliver: 
“Passamos então a outra parte da Academia que se destinava 
mais às pesquisas especulativas, e onde fomos encontrar três 
professores reunidos, discutindo sobre o melhoramento da 
língua”. 
O primeiro período do texto já nos mostra que não se trata do 
início de uma obra, mas de um segmento intermediário; o que 
NÃO nos indica isso no texto é: 
(A) o advérbio “então”, que mostra um ato novo de uma 

sequência; 
(B) o segmento “outra parte da Academia”, que mostra a 

continuidade de uma visita; 
(C) a utilização do substantivo “Academia” precedido de um 

artigo definido, mostrando ser ela já conhecida dos leitores; 
(D) o emprego da forma verbal “Passamos”, indicando ser mais 

de uma pessoa; 
(E) o segmento “que se destinava mais às pesquisas 

especulativas”, fazendo supor uma outra parte da Academia 
que se destinava a outras pesquisas. 

 

 

Raciocínio Lógico e Matemático 

21 

Sabe-se que a sentença “Se a calça é verde e a camisa é rosa, 
então o sapato é branco ou o cinto é marrom” é FALSA. 
É correto concluir que: 
(A) a camisa não é rosa ou o cinto é marrom; 
(B) a calça é verde e o sapato é branco; 
(C) se o sapato não é branco, então a camisa não é rosa; 
(D) se o cinto não é marrom, então o sapato é branco; 
(E) se a calça não é verde, então o cinto é marrom. 

 

22 

Sérgio comprou um celular por R$ 3.000,00 e pagou em duas 
parcelas iguais de R$ 1.650,00 cada uma, sendo a primeira no ato 
da compra e a segunda um mês depois. 
A taxa de juros mensal cobrada pela loja foi de, 
aproximadamente: 
(A) 8%; 
(B) 10%; 
(C) 17%; 
(D) 22%; 
(E) 25%. 

 

23 

Em um acampamento militar, o cozinheiro sabe que 50 soldados 
consomem 20 kg de feijão em 5 dias. 
A quantidade de feijão que 60 soldados consumirão em 15 dias é de: 
(A) 60 kg; 
(B) 64 kg; 
(C) 72 kg; 
(D) 80 kg; 
(E) 96 kg. 
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24 

Para uma sessão de cinema, a primeira fila tem seis poltronas 
livres em sequência. Um casal e seus três filhos ocuparão cinco 
desses lugares. O casal ficará em lugares vizinhos e, 
naturalmente, uma poltrona ficará vazia. 
O número de maneiras diferentes como essa família poderá 
ocupar as poltronas disponíveis é: 
(A) 60; 
(B) 120; 
(C) 180; 
(D) 240; 
(E) 360. 

 

25 

No plano cartesiano, o quadrilátero convexo ABCD tem vértices 
A(0, 1), B(4, 8), C(9, 6), D(9, 1). 
A área do quadrilátero ABCD é: 
(A) 36; 
(B) 38; 
(C) 40; 
(D) 42; 
(E) 44. 

 

 

26 

A cada vértice de um pentágono convexo é atribuído um valor 
positivo. O valor de cada lado e de cada diagonal do pentágono é 
definido como a soma dos valores dos vértices correspondentes. 
O valor do pentágono é definido como a soma dos valores de 
todos os seus lados e de todas as suas diagonais. 
Se a soma dos valores atribuídos aos vértices de um pentágono 
convexo é igual a 120, o valor do pentágono é: 
(A) 600; 
(B) 540; 
(C) 480; 
(D) 420; 
(E) 360. 

 

 

Noções de Sustentabilidade 

27 

A Constituição Federal, em seu Art. 225, impõe ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defender o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. Buscando a adoção de políticas públicas de 
âmbito nacional, em prol da melhoria da prestação jurisdicional e 
do efetivo cumprimento da Carta Constitucional por parte dos 
administradores da Justiça, foi editada pelo CNJ a Resolução 
nº 400/2021, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no 
âmbito do Poder Judiciário. 
De acordo com o referido ato normativo, é correto afirmar que: 
(A) os indicadores de desempenho do Plano de Logística 

Sustentável serão uniformes para todos os órgãos do Poder 
Judiciário, sendo vedada a inclusão de novos temas pelos 
órgãos do Poder Judiciário; 

(B) a unidade de sustentabilidade dos órgãos do Poder Judiciário 
deve fomentar ações que estimulem o uso sustentável de 
recursos naturais e bens públicos, a promoção das 
contratações sustentáveis e a promoção da equidade e da 
diversidade; 

(C) a adequada gestão dos resíduos gerados deve priorizar a 
disposição final dos resíduos segregados pelos órgãos do 
Poder Judiciário em aterros sanitários; 

(D) é vedada a adoção das compras compartilhadas com outros 
órgãos, a fim de garantir a rastreabilidade e a origem dos 
insumos adquiridos, que devem ser apuradas nos indicadores 
do Plano de Logística Sustentável; 

(E) a unidade de sustentabilidade deve ser criada pelos órgãos 
do Poder Judiciário por tempo determinado, pelo prazo 
necessário à elaboração do Plano de Logística Sustentável. 

 

28 

A gestão adequada dos resíduos sólidos é um desafio cada vez 
mais urgente e essencial para a preservação do meio ambiente e 
a sustentabilidade do planeta. A inadequada gestão de resíduos 
compromete não apenas o meio ambiente, mas a qualidade de 
vida da população e o desenvolvimento sustentável. Nesse 
contexto, a implementação de Planos Municipais de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos é imprescindível para a adequada 
gestão dos resíduos. 
Sobre esses planos, é correto afirmar que: 
(A) devem prever expressamente a periodicidade de sua revisão, 

observado o período máximo de 30 anos; 
(B) é facultada a previsão de sistema de cálculo dos custos da 

prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança 
desses serviços; 

(C) devem contemplar ações específicas a serem desenvolvidas 
no âmbito dos órgãos da Administração Pública, com vistas à 
utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a 
todas as formas de desperdício e à minimização da geração 
de resíduos; 

(D) não é obrigatória sua elaboração para que os municípios 
tenham acesso a recursos financeiros e incentivos 
governamentais relacionados à limpeza urbana e ao manejo 
de resíduos sólidos, embora seja recomendada; 

(E) devem prever as zonas favoráveis e desfavoráveis para a 
localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou 
de disposição final de rejeitos. 
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À medida que a população cresce em larga escala, a produção 
industrial experimenta elevado incremento para acompanhar a 
nova demanda. Como resultado, temos uma crescente geração 
de resíduos. Nesse contexto, o gerenciamento de resíduos se 
mostra imprescindível para permitir o melhor aproveitamento 
das matérias-primas e a redução das agressões ao meio 
ambiente. Assim, em busca do desenvolvimento sustentável e a 
fim de propiciar padrões dignos de vida a esta e às futuras 
gerações, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
estabeleceu uma ordem de prioridade das ações que devem ser 
encaminhadas na gestão e no gerenciamento dos resíduos 
sólidos.  
A alternativa que contém práticas organizadas segundo a ordem 
de prioridade definida na PNRS é: 
(A) reciclagem, comprar roupas em brechó, destinar resíduos ao 

aterro sanitário; 
(B) recuperação energética de resíduos, reaproveitamento da 

matéria prima em outras cadeias produtivas, reduzir 
impressões em papel; 

(C) embalagem retornável, reciclagem, destinar resíduos ao 
aterro sanitário; 

(D) recuperação energética, reciclagem, utilizar copos de vidro no 
lugar de descartáveis; 

(E) reciclagem, destinação a aterro, recuperação energética de 
resíduos. 
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Determinado ente da federação, no âmbito de suas 
competências, resolve conceder incentivo fiscal a indústrias e 
entidades dedicadas à reciclagem de resíduos produzidos no 
território nacional, conforme autorizado pelo Art. 44 da Lei nº 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS). 
Trata-se, portanto, de aplicação prática do seguinte princípio 
previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
(A) princípio do protetor-recebedor; 
(B) princípio do poluidor-pagador; 
(C) princípio da participação pública; 
(D) princípio da responsabilidade; 
(E) princípio da vedação ao retrocesso ambiental. 
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A coleta seletiva é um dos instrumentos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), juntamente com os sistemas de logística 
reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
Sobre a coleta seletiva, é correto afirmar que: 
(A) é facultado aos planos municipais de gestão integrada de 

resíduos sólidos o estabelecimento de metas de redução, 
reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para 
disposição final ambientalmente adequada; 

(B) o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos priorizará a destinação de materiais 
reutilizáveis e recicláveis oriundos da coleta seletiva às 
indústrias recicladoras que apresentem proposta mais 
vantajosa economicamente; 

(C) são consideradas formas de coleta seletiva a coleta porta a 
porta, a coleta por pontos de entrega voluntária (PEVs) e as 
unidades de triagem de resíduos; 

(D) para a implementação adequada da coleta seletiva, é 
imprescindível a contínua prática de educação ambiental e 
mobilização social que promovam a conscientização de que a 
gestão integrada de resíduos sólidos urbanos inicia-se com o 
gerador em sua residência, por meio da adequada separação 
e acondicionamento dos resíduos; 

(E) dentre os desafios encontrados para a reciclagem, 
destacam-se o descarte incorreto dos materiais, a 
contaminação dos recicláveis e a prioridade legal conferida à 
incineração de resíduos. 
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A logística reversa corresponde a um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada. Sobre a 
logística reversa de pilhas e baterias, analise as alternativas a 
seguir. 
I. Compete aos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes a obrigação de tomar todas as medidas 
necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa. 

II. A obrigação de implementação de sistema de logística 
reversa de pilhas e baterias depende da prévia celebração de 
acordo setorial, que deverá levar em consideração a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa. 

III. A participação do Poder Público Municipal deve se dar por 
prévio acordo (setorial ou compromisso) e ser remunerada. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I, apenas; 
(B) II, apenas; 
(C) III, apenas; 
(D) I e III, apenas; 
(E) I, II e III. 
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Noções de Direitos Humanos e 
Fundamentais e de Acessibilidade 

33 

O presidente da República ajuizou ação direta de 
inconstitucionalidade, junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
impugnando uma lei que dispunha sobre a cobrança de taxas em 
concurso público na Administração Pública federal direta e 
indireta. Pelo diploma legislativo, a inscrição para concurso 
público destinado ao provimento de cargos em órgão da 
Administração Pública federal direta e indireta não terá custo 
superior a 20% do salário mínimo e será gratuita para quem 
estiver desempregado ou não possuir renda familiar superior a 
dois salários mínimos. 
À luz da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e 
do pensamento do STF, é correto afirmar que: 
(A) a referida lei é exemplo do objetivo de garantir a igualdade 

de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, 
por meio da promoção de legislação, políticas e ações 
adequadas a esse respeito; 

(B) o objetivo de reduzir a desigualdade dentro dos países e 
entre eles não compõe a agenda 2030 da ONU, já que, com o 
tempo, a organização adotou uma postura cada vez mais 
liberal; 

(C) o objetivo de desenvolvimento sustentável concernente a 
instituições eficazes leva à inconstitucionalidade da medida, 
ante a desqualificação de pessoal, consequência da limitação 
ou isenção da taxa de inscrição; 

(D) a isenção não pode ser concedida por ser o tema do 
enunciado, matéria que repercute na relação entre a 
Administração Pública e os seus agentes, independentemente 
de eventual busca contra a desigualdade; 

(E) a utilização do salário mínimo como critério de aferição do 
nível de pobreza atenta contra a Constituição de 1988, não 
podendo este ser empregado como referência paradigmática 
para limitar ou isentar taxa de inscrição em concurso. 

 

34 

Em um processo judicial, foi debatido um dispositivo legal. Por 
ele, foi estipulado que o período de licença-gestante a uma 
servidora pública que teve seu filho deveria ser computado para 
fins do estágio probatório a que se refere o Art. 41 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
conquanto este reclame efetivo exercício para aquisição da 
estabilidade. Os autos foram enviados ao gabinete do 
magistrado, que pediu para sua equipe analisar a solução à luz da 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Considerando os dados apresentados, é correto afirmar que: 
(A) a Agenda 2030 da ONU possui quinze objetivos de 

desenvolvimento sustentável, mas nenhum deles trata mais 
diretamente do tema do enunciado, o que permite dizer que 
o assunto não é relevante para a organização; 

(B) o STF respeita a imposição positivada no aludido dispositivo 
constitucional, significando isso que aquela, no gozo da 
aludida licença-gestante, por conta dessa condição de não 
trabalhar, não conta tempo para aquisição de estabilidade; 

(C) a licença-gestante não possui estatura constitucional, 
podendo, pela via legal que densifique o citado Art. 41, ser 
limitado o direito à proteção da maternidade e, por 
consequência, excluída a contagem do período de 
estabilidade; 

(D) a Agenda 2030 da ONU possui o objetivo de desenvolvimento 
sustentável afeto à educação de qualidade, único com 
intimidade ao assunto, podendo-se concluir que, mais 
instruída, a mulher só se tornará gestante após adquirida a 
estabilidade; 

(E) a abolição de todas as formas de discriminação contra as 
mulheres constitui objetivo de desenvolvimento sustentável, 
presente da Agenda 2030 da ONU, a impor que seja aceito o 
período de licença no tempo de estágio, sob pena de 
discriminação. 
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Um decreto federal assegurou à pessoa com deficiência 
tratamento prioritário. Dispôs ele que: 1) ficaria assegurada à 
pessoa com deficiência física, mental ou sensorial a prioridade de 
vaga em escola pública que estivesse localizada mais próxima de 
sua residência; 2) seriam consideradas deficiências todas aquelas 
que necessitassem de assistência especial, decorrentes de 
problemas visuais, auditivos, mentais, motores, ou má- formação 
congênita; 3) as deficiências dos estudantes beneficiados seriam 
comprovadas por meio de laudo médico fornecido por 
instituições médico-hospitalares públicas e competentes para 
prestar tal comprovação; e, 4) ficariam excluídos da prioridade do 
item 1 os estabelecimentos de ensino que não possuíssem as 
condições necessárias para educação de portadores de 
deficiência mental e sensorial. 
Levando em conta a Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas (ONU), os direitos humanos e fundamentais da pessoa 
com deficiência e a Lei nº 13.146/2015, é correto afirmar que: 
(A) o referido decreto acerta ao dispor de todos os problemas 

(visuais, auditivos, mentais, motores, ou má formação 
congênita) para fins de consideração da pessoa com 
deficiência, adotando-se o conceito amplo proposto pela Lei 
nº 13.146/2015; 

(B) a exigência de que as deficiências dos estudantes 
beneficiados sejam comprovadas por meio de laudo médico 
fornecido por instituições médico-hospitalares públicas e 
competentes para prestar tal comprovação atende ao que 
reclama a Lei nº 13.146/2015; 

(C) o item 4 se choca com a imposição de assegurar um sistema 
educacional inclusivo, estabelecido no sistema constitucional 
e na Lei nº 13.146/2015, e com o amparo no objetivo de 
desenvolvimento sustentável referente à educação da 
Agenda 2030 da ONU; 

(D) a Agenda 2030 da ONU não trata do tema educação em 
relação a pessoas com deficiência, de modo que o único 
objetivo de desenvolvimento sustentável apto a conferir um 
olhar mais específico à questão é o referente a instituições 
eficazes; 

(E) a exclusão relacionada aos estabelecimentos de ensino 
estaria corretamente justificada na liberdade de conformação 
legislativa e na discricionariedade administrativa quando da 
concretização da política pública. 
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Uma lei impôs aos estabelecimentos federais de ensino a 
utilização de cadeiras adaptadas para alunos com deficiência 
física ou mobilidade reduzida. Nela foi determinado que o 
número de cadeiras adaptadas deve ser, no mínimo, igual ao 
número de alunos regularmente matriculados em cada sala. 
Deixou a lei de tratar sobre pessoas com deficiência auditiva e 
visual. 
Com relação ao tema do enunciado, à Lei nº 10.098/2000, que 
trata sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e ao pensamento do Supremo Tribunal Federal (STF), é 
correto afirmar que: 
(A) a Lei nº 10.098/2000 não tratou dos locais de aula para 

pessoas que utilizam cadeiras de roda, deixando um vácuo 
suplementado pela aludida lei, que optou pelo uso de 
cadeiras adaptadas; 

(B) a lei federal, em respeito ao princípio da proporcionalidade, 
deveria estabelecer que o número de cadeiras adaptadas 
seria o número de alunos com deficiência regularmente 
matriculados em cada sala; 

(C) a Lei nº 10.098/2000 dispôs sobre lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, mas não sobre a 
presença do respectivo acompanhante, o que obedece à ideia 
de autonomia; 

(D) o respeito à imposição legal não seria um problema 
orçamentário, pois o aludido critério do número de alunos 
regularmente matriculados obedece à lógica da integração 
social; 

(E) a referida imposição aos estabelecimentos federais de ensino 
viola a não discriminação, porque as pessoas com deficiência 
receberiam tratamento diferenciado em decorrência dessa 
condição. 
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A Lei nº 10.048/2000 trata da prioridade de atendimento às 

pessoas que especifica, dentre as quais a pessoa com deficiência. 
Sua estrutura basicamente se divide em apontar as pessoas 
beneficiárias da prioridade e quem deve respeito à legislação, 
sobretudo o Estado e pessoas jurídicas de direito privado, além 
da previsão das consequências pelo descumprimento. 
Quanto à referida lei, é correto afirmar que: 
(A) os acompanhantes pessoais da pessoa com deficiência 

somente serão atendidos após o atendimento de todas as 
pessoas com deficiência que estejam presentes no momento 
e queiram ser atendidas; 

(B) o Poder Judiciário não se submete à imposição de 
atendimento prioritário, por meio de serviços coletivos, que 
prezem pelo tratamento igualitário à pessoa com deficiência, 
por conta da separação de poderes; 

(C) o atendimento por meio de postos, caixas, guichês, linhas ou 
atendentes específicos para pessoas com deficiência não 
deve ser realizado, porque essa conduta acaba por expor e 
discriminar tal parcela da sociedade; 

(D) o atendente pessoal da pessoa com deficiência, 
diferentemente do acompanhante, deve ser atendido 
separadamente da pessoa com prioridade, porquanto 
entendeu o legislador ter ela menos relevância; 

(E) o atendimento à pessoa com deficiência deve se dar 
imediatamente após findo o atendimento em andamento e 
antes de qualquer outro, caso inexistam postos, caixas, 
guichês, linhas ou atendentes específicos destinados ao 
público prioritário. 
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Os objetivos de desenvolvimento sustentável, presentes na 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), são 
amplos e muito diversos. Eles tendem a trazer problemas e 
soluções comuns a diversos países. Um desses problemas é a 
criminalidade, e um objetivo, batizado como paz, justiça e 
instituições eficazes, aborda ideias consideradas relevantes. 
Quanto ao tema do enunciado, em especial com relação ao 
objetivo mencionado, é correto afirmar que: 
(A) o tráfico internacional de drogas ganhou destaque expresso e 

foi considerado como primeiro assunto na listagem, ante o 
problema global que representa; 

(B) as armas ilegais e a prática de crimes violentos, executados 
com o emprego delas, por terem sido compreendidos como 
um problema nacional de cada país, não mereceram atenção; 

(C) a proteção às crianças foi enfatizada e, com relação a elas, foi 
expresso o ambicioso objetivo de acabar com o abuso, a 
exploração, o tráfico e todas as formas de violência e tortura; 

(D) a existência de regimes autocráticos foi enfatizada como 
responsável pelo fomento à criminalidade transnacional, 
devido ao fato de a ausência de liberdade levar a uma maior 
ocorrência de ilícitos penais; 

(E) a opção pela formatação de instituições que atuem à base da 
decretação de sigilo e sem responsividade foi compreendida 
como a mais eficaz no combate ao crime organizado 
internacional. 
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Tramita em um órgão jurisdicional de primeira instância do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região um processo judicial que 
discute uma norma infralegal, que busca densificar uma lei. Por 
aquela norma, ficou estabelecida a vedação, com a utilização de 
carros de som ou assemelhados, da realização de qualquer 
manifestação pública, em locais abertos ao público pertencentes 
à União Federal. Os autos foram ao gabinete da magistrada, que, 
por sua vez, pediu uma pesquisa à sua equipe. 
Quanto ao tema do enunciado, com relação aos direitos 
fundamentais e à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, é correto afirmar que: 
(A) as restrições a direitos fundamentais podem ser levadas a 

efeito, ainda que não se enxergue a tutela de bem jurídico 
específico, posto que um direito deve ser sempre concebido 
em si, independentemente de outros direitos, o que confere 
legitimidade à norma infralegal; 

(B) a liberdade de reunião tem caráter instrumental, com duplo 
alcance, por assegurar a expressão de uma das mais 
importantes liberdades individuais e garantir a 
espontaneidade à atuação de distintos grupos sociais, o que 
deve ser incorporado na pesquisa; 

(C) o caso abrange o direito fundamental de reunião, 
categorizado como clássico direito social, consagrado na 
Constituição Brasileira de 1988, mas sem previsão na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o que diminui o 
raio de pesquisa da citada equipe; 

(D) a liberdade de reunião, positivada no texto constitucional 
como direito fundamental, não encontra condicionamento 
para o seu exercício, de modo que o ato infralegal não a 
respeita, devendo essa consideração ser incluída na pesquisa 
solicitada pela magistrada; 

(E) a vedação à utilização de carros de som ou assemelhados, 
quando da realização da citada manifestação pública, não 
deve ser encarada como restrição a direito fundamental, 
visto permanecer possível seu exercício sem o emprego da 
ampliação do som, sendo legítima a norma infralegal. 
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas por meio da 
Resolução 217 A III, em dezembro de 1948. Umas de suas 
motivações é a proteção dos direitos humanos pelo império da 
lei. Não é possível negar que uma das suas inspirações foram as 
atrocidades praticadas por regimes totalitários. Hoje, no entanto, 
tem-se enfatizado a crise por que passa a democracia a partir das 
fragilidades próprias desse regime. 
Quanto à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, é 
correto afirmar que: 
(A) a previsão do direito humano à liberdade de expressão, 

instrumento colocado para promover a democracia, não 
encontra limitação expressa, a significar que qualquer 
discurso é legítimo; 

(B) a disposição afirmando o direito a participar do governo do 
próprio país diretamente inexiste, muito embora haja 
previsão dessa participação por meio de representantes 
livremente eleitos; 

(C) o direito humano de liberdade de associação, próprio dos 
regimes democráticos, conquanto previsto e condicionado ao 
caráter pacífico, não vem acompanhado da inerente 
liberdade de não se associar; 

(D) a vontade do povo como sendo a base da autoridade de um 
governo é reconhecida como direito humano, mas isso abre 
espaço para o problema da tirania da maioria, não resolvido 
pelo texto; 

(E) o governo, apoiado na vontade do povo, reclama sua 
manifestação através de eleições periódicas e legítimas, 
sufrágio universal e voto secreto ou processo equivalente, 
assegurada a liberdade de voto. 

 

 

Conhecimentos Específicos 
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Os juízes federais João, Pedro e Maria, após livre distribuição, 
receberam para processo e julgamento ações que tinham por 
objeto a interpretação do mesmo dispositivo constitucional. João 
entende que o dispositivo constitucional tem um sentido 
imanente, a ser descoberto pelo intérprete. Pedro, por sua vez, 
defende que o sentido da norma constitucional pode apresentar 
variações conforme as modificações do ambiente em que se 
projetará. Maria, por fim, sustenta que a norma constitucional 
apresenta uma relação de sobreposição com o dispositivo 
constitucional em que está embasada. 
À luz das teorias da interpretação, é correto afirmar, em relação a 
esses entendimentos, que: 
(A) o de Maria se harmoniza com a tópica pura; 
(B) o de João se ajusta à mutação constitucional; 
(C) o de Pedro é refratário à metódica estruturante; 
(D) os de João e Maria se harmonizam com o originalismo; 
(E) os de João e Pedro são influenciados pelo pensamento 

problemático. 
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No território do município Alfa, os órgãos competentes do Poder 
Executivo adotaram diversas medidas para minimizar os efeitos 
de uma tempestade que ocorrerá nos próximos dias, com risco 
iminente de causar uma enchente, conforme fora detectado 
pelos órgãos técnicos competentes. Entre as medidas adotadas, 
está a ocupação temporária de um dos imóveis de Maria, sem a 
sua autorização prévia, para ali estruturar uma base de 
operações.  
Irresignada com o teor dessa medida, Maria consulta um 
especialista em relação à sua conformidade constitucional, 
sendo-lhe corretamente esclarecido que: 
(A) a situação configura uma desapropriação indireta, de modo 

que Maria deve postular judicialmente a respectiva 
indenização; 

(B) a ausência de prévia autorização judicial, de modo a imitir o 
município Alfa na posse do imóvel de Maria, evidencia a 
ilicitude da ocupação; 

(C) a ocupação, independente de justa e prévia indenização em 
dinheiro, foi lícita, mas deve ser assegurada a Maria a 
indenização posterior, caso haja dano; 

(D) a ocupação somente seria lícita se tivesse sido antecedida de 
depósito administrativo, para fins de garantia de possíveis 
danos que venham a ser causados ao imóvel; 

(E) a ocupação é legítima, não havendo que se falar em 
indenização por eventuais danos em razão da preeminência 
do interesse público sobre o particular, ao que se soma o 
dever de solidariedade social. 
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O governador do estado Alfa, por discordar de forma veemente 
de determinada política nacional delineada pela União na 
Lei nº Y, decorrente do exercício da competência legislativa 
privativa desse ente federativo, editou o Decreto nº X. O Decreto 
determinou que as estruturas da Administração Pública Direta e 
Indireta do Poder Executivo do estado Alfa não observassem os 
termos da Lei nº Y, em razão de sua manifesta 
inconstitucionalidade.  
Como o Decreto nº X vinha sendo cumprido, a assessoria do 
presidente da República foi instada a analisar a possibilidade de 
ser decretada a intervenção da União no estado Alfa, tendo 
concluído corretamente que: 
(A) a hipótese não enseja o cabimento da intervenção, mas, sim, 

o ajuizamento de ação declaratória de constitucionalidade da 
Lei nº Y; 

(B) a hipótese não enseja o cabimento da intervenção, mas, sim, 
o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade do 
Decreto nº X; 

(C) a hipótese é de decretação de intervenção voluntária, 
cabendo ao Congresso Nacional analisar o decreto de 
intervenção a posteriori; 

(D) a decretação da intervenção está condicionada ao 
provimento de representação interventiva, a ser julgada pelo 
Supremo Tribunal Federal; 

(E) a hipótese não enseja o cabimento da intervenção, mas, sim, 
o ajuizamento de arguição de descumprimento de preceito 
fundamental do Decreto nº X. 

 

44 

Determinado contribuinte do imposto sobre produtos 
industrializados tomou conhecimento, pelos meios de 
comunicação social, de que o presidente da República entendia 
que a alíquota do imposto sobre produtos industrializados, 
incidente sobre certos produtos, seria aumentada. 
Preocupado com o teor da notícia, já que o aumento da alíquota 
impactaria diretamente no custo final de sua produção, o 
contribuinte consultou um especialista em relação à 
implementação dessa medida, sendo-lhe corretamente 
informado que: 
(A) é necessária a edição de lei ordinária; 
(B) é necessária a edição de lei complementar; 
(C) a implementação da medida deve observar o princípio da 

anterioridade nonagesimal; 
(D) a medida será implementada de imediato, não se aplicando o 

princípio da anterioridade anual nem o princípio da 
anterioridade nonagesimal; 

(E) a medida pode ser implementada por decreto, com 
observância dos princípios da anterioridade anual e da 
anterioridade nonagesimal. 

 

45 

João, cientista político, realizou ampla pesquisa a respeito do 
aumento do número de processos em tramitação nas instâncias 
ordinárias que versam sobre a interpretação de determinado 
comando constitucional. Como o Supremo Tribunal Federal já 
tinha realizado a interpretação desse comando ao realizar o 
controle concentrado de constitucionalidade de leis estaduais, 
João passou a sustentar que a edição de súmula vinculante, 
fixando a referida interpretação, seria um mecanismo útil para 
reduzir a referida litigiosidade. 
Ao fim de suas pesquisas, João concluiu corretamente, em 
relação aos legitimados a requerer a sua edição, que: 
(A) os órgãos jurisdicionais indicados em lei têm legitimidade; 
(B) há uma relação de sobreposição com os legitimados a propor 

a ação direta de inconstitucionalidade; 
(C) somente autoridades federais, indicadas em lei, não 

autoridades subnacionais, têm legitimidade; 
(D) qualquer parte no processo e os que podem propor a ação 

direta de inconstitucionalidade têm legitimidade; 
(E) o requerimento de edição pela parte, nos processos em 

curso, exige o exaurimento das instâncias ordinárias. 

 

46 

Em determinada região do país, foi detectada uma grave 
instabilidade institucional decorrente de reiterados atos de 
desobediência de diversos segmentos orgânicos da área de 
segurança pública. Por tal razão, foram realizados debates, no 
âmbito da Presidência da República, em relação à medida mais 
adequada passível de ser adotada, por meio da qual fosse 
possível restabelecer prontamente a ordem pública, inclusive 
com a imposição de restrições aos direitos fundamentais. 
Concluiu-se corretamente que poderia ser decretado: 
(A) o estado de sítio; 
(B) o estado de defesa; 
(C) a intervenção federal; 
(D) o estado de sítio ou a intervenção federal; 
(E) o estado de sítio, o estado de defesa ou a intervenção 

federal.  
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Uma pessoa compareceu perante o Ministério Público e forneceu 
informações a respeito de determinada prática, de natureza não 
consumerista, que afrontava o seu direito subjetivo e o de 
diversas outras pessoas determináveis, que não se conheciam e 
que não mantinham relações entre si. Além disso, os direitos 
afrontados são disponíveis. 
Nesse caso, é correto afirmar que a narrativa caracteriza um 
interesse: 
(A) passível de ser tutelado pelo Ministério Público, de natureza 

difusa; 
(B) insuscetível de ser tutelado pelo Ministério Público, de 

natureza coletiva; 
(C) passível de ser tutelado pelo Ministério Público, se estiver 

presente um interesse social; 
(D) insuscetível de ser tutelado pelo Ministério Público, por ter 

caráter individual e disponível; 
(E) passível de ser tutelado pelo Ministério Público se houver 

aquiescência expressa de cada interessado. 

 

48 

Certo ente federativo iniciou estudos para o desenvolvimento de 
um programa de aprimoramento da qualidade de ensino, por 
meio do qual se almejava direcionar recursos a escolas privadas 
que comprovassem a finalidade não lucrativa e aplicassem seus 
excedentes financeiros em educação, assegurando, ainda, no 
caso de encerramento de suas atividades, a destinação do seu 
patrimônio a outra escola de natureza específica, conforme 
indicado na ordem constitucional, ou ao Poder Público. 
Durante os estudos realizados, concluiu-se corretamente que tais 
escolas: 
(A) devem ser laicas; 
(B) devem ser filantrópicas; 
(C) podem ser confessionais; 
(D) somente podem ser comunitárias ou filantrópicas; 
(E) podem ser lucrativas, desde que o segmento para o qual os 

recursos serão direcionados seja filantrópico. 

 

 

49 

Em decorrência de uma infração cometida pela servidora pública 
federal estável Mércia há muitos anos, foi instaurado o processo 
administrativo disciplinar, que vem perdurando por muito tempo, 
razão pela qual ela acredita que deve ter ocorrido a prescrição. 
Considerando as normas estabelecidas na Lei nº 8.112/1990 e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da temática 
da prescrição no processo administrativo disciplinar, é correto 
afirmar que:  
(A) uma vez instaurado o processo administrativo disciplinar 

contra Mércia, não há prazo para a sua conclusão, de modo 
que não pode mais ocorrer a prescrição; 

(B) o prazo de prescrição da infração disciplinar cometida por 
Mércia começa a correr da data do fato, não sendo relevante 
quando ele se tornou conhecido; 

(C) na hipótese de a infração disciplinar cometida por Mércia ser 
muito grave, não há prazo prescricional para que possam ser 
aplicadas as penalidades cabíveis; 

(D) caso a infração cometida por Mércia seja punível com a 
penalidade de demissão, o prazo prescricional é de 5 (cinco) 
anos, ainda que tal conduta seja capitulada como crime; 

(E) interrompido o curso da prescrição, pela abertura de 
sindicância punitiva ou instauração do processo 
administrativo disciplinar, o prazo começará a correr da data 
em que cessar a interrupção. 

 

50 

No âmbito das questões atinentes à organização administrativa, é 
correto afirmar que as entidades do terceiro setor são: 
(A) órgãos que integram a Administração Pública Direta; 
(B) pessoas jurídicas de direito público que integram a 

Administração Direta; 
(C) pessoas jurídicas de direito privado que integram a 

Administração Indireta; 
(D) pessoas jurídicas de direito público que não integram a 

Administração Pública Direta ou Indireta; 
(E) pessoas jurídicas de direito privado que não integram a 

Administração Pública Direta ou Indireta. 

 

51 

No âmbito do controle interno e externo dos atos 
administrativos, o Poder Judiciário poderá revogar:  
(A) todos os atos administrativos que apresentem vício de 

legalidade insanável, no âmbito do controle interno; 
(B) apenas os atos discricionários editados pelo próprio 

Judiciário, no exercício de função atípica, na esfera do 
controle interno; 

(C) os atos vinculados, ainda que editados pelo Poder Executivo, 
por razões de conveniência e oportunidade, na seara do 
controle externo; 

(D) os atos que integram os processos administrativos que 
tramitem perante o Poder Judiciário, ainda que preclusos, nos 
limites do controle interno; 

(E) quaisquer atos vinculados ou discricionários que tenham sido 
editados pelo Poder Executivo, no exercício do controle 
externo. 
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Thompson, servidor público federal estável, ocupante do cargo 
de analista judiciário do Tribunal Regional da 1ª Região, 
dolosamente, praticou conduta caracterizada como ato de 
improbidade administrativa que causou lesão ao erário, em razão 
do que foi ajuizada a respectiva ação de improbidade pelo 
Ministério Público, que pleiteou, em caráter incidente, a 
decretação da indisponibilidade de bens do réu para garantir a 
integral recomposição do prejuízo. Em razão disso, ele está 
extremamente preocupado com a extensão e os limites de tal 
determinação.  
Nesse contexto, acerca da temática que enseja o receio de 
Thompson, à luz do disposto na Lei nº 8.429/1992, com a redação 
conferida pela Lei nº 14.230/2021, é correto afirmar que:  
(A) a indisponibilidade pode recair sobre bem de família, mesmo 

se comprovado que tal bem não é fruto de vantagem 
patrimonial indevida; 

(B) o deferimento da indisponibilidade independe da 
demonstração no caso concreto de perigo de dano 
irreparável ou de risco ao resultado útil do processo; 

(C) os montantes depositados em caderneta de poupança, em 
outras aplicações financeiras ou em conta-corrente de até 
60 salários mínimos não podem ser objeto da decretação de 
indisponibilidade, diante da expressa vedação legal; 

(D) a ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar o 
bloqueio de contas bancárias, de forma a garantir a liquidez 
no ressarcimento ao erário, independentemente da 
existência de bens móveis e imóveis no patrimônio do réu; 

(E) o valor da indisponibilidade considerará a estimativa do dano 
indicado na inicial, permitida a substituição por caução 
idônea, por fiança bancária ou por seguro de garantia judicial, 
a requerimento do réu. 

 

 

53 

Em determinada ação judicial, promoveu-se o leilão de um 
imóvel de Timóteo. Habilitaram-se, então, sobre o saldo de 
R$ 300.000,00, credores na seguinte ordem cronológica: 
1. Anselmo, possuidor de má-fé, para indenizar-se sobre as 

benfeitorias úteis (no valor de R$ 50.000,00) e necessárias 
(também de R$ 50.000,00) que havia realizado no imóvel 
alienado; 

2. Bernardo, que havia adiantado R$ 100.000,00 a Timóteo para 
custear seu tratamento médico nos meses finais de luta 
contra a doença que, ao final, ceifou sua vida; e 

3. Caixa Financeira, instituição bancária, que tinha hipoteca 
sobre o imóvel alienado, pelo valor de R$ 200.000,00.  

Nesse caso, exclusivamente à luz do Código Civil, como o saldo do 
leilão é insuficiente para pagar todos os credores, será 
observado(a): 
(A) o rateio em partes iguais (R$ 200.000,00 para cada); 
(B) a ordem cronológica de habilitação até consumir todo o valor 

disponível, isto é, Anselmo, em primeiro lugar, e Bernardo, 
em segundo, receberão a integralidade de seus créditos 
(R$ 100.000,00 cada); a Caixa Financeira, por último, só 
receberá a metade (também R$ 100.000,00);   

(C) a ordem de privilégios creditórios, ou seja, a Caixa Financeira, 
em primeiro lugar, e Anselmo, em segundo, receberão a 
integralidade de seus créditos (respectivamente, 
R$ 200.000,00 e R$ 100.000,00), ao passo que Bernardo nada 
receberá; 

(D) a ordem de privilégios creditórios, ou seja, Anselmo receberá 
o crédito relativo a benfeitorias necessárias (R$ 50.000,00) e 
depois a Caixa Financeira receberá a integralidade de seu 
crédito (R$ 200.000,00), ao passo que Bernardo receberá, por 
último, parte do valor emprestado para as despesas médicas 
de Timóteo (R$ 50.000,00);  

(E) a ordem de privilégios creditórios, ou seja, primeiramente, a 
Caixa Financeira receberá a integralidade de seu crédito 
(R$ 200.000,00); depois, Anselmo receberá a integralidade do 
crédito com benfeitorias necessárias (R$ 50.000,00), ao passo 
que, por último, Bernardo receberá parte do seu crédito pelo 
empréstimo para custear as despesas médicas de Timóteo 
(R$ 50.000,00). 
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O juízo de 1ª Vara Federal de Brasília defere tutela antecipada 
impondo obrigação de fazer, sob pena de multa diária de 
R$ 10.000,00 em caso de descumprimento. O autor, então, 
agrava dessa decisão, sob dois fundamentos:  
(i) inadequação da multa, por se tratar de obrigação de fazer 

fungível; e  
(ii) modicidade do valor arbitrado, uma vez que é inferior ao 

ganho do réu com a prática ilícita. 
Em contrarrazões, são articuladas as seguintes teses defensivas: 
1. a obrigação de fazer prevista em contrato, na medida em que 

submete especificamente um dos contratantes, é sempre 
infungível; 

2. o ordenamento civil prevê apenas a multa diária e a 
conversão em perdas em danos em caso de descumprimento 
de obrigações de fazer, fungíveis ou não, e; 

3. a teoria do inadimplemento eficiente, amplamente acolhida 
em nosso ordenamento, admite que a parte escolha assumir 
o ônus do inadimplemento, indenizando a contraparte, se 
isso lhe for mais vantajoso, considerada a liberdade 
contratual. 

Nesse caso, à luz exclusivamente do direito civil: 
(A) procedem todas as teses; 
(B) procede apenas a tese 3; 
(C) procedem apenas as teses 1 e 2; 
(D) procedem apenas as teses 1 e 3; 
(E) nenhuma das teses procede.  

 

55 

Joana estava em sua casa, em 1/3/2018, quando foi atingida por 
acidente causado pela empresa Moto Contínuo S.A., que 
explorava o mercado livre de comercialização de energia elétrica. 
Em 3/4/2022, ajuíza demanda indenizatória em face da 
causadora do acidente, mas seus pedidos são julgados 
liminarmente improcedentes pelo reconhecimento da prescrição 
trienal. Em recurso, defende as seguintes teses: 
1. qualifica-se como consumidora da ré, ainda que dela não 

tenha contratado serviço ou produto; 
2. o prazo prescricional, nesse caso, mesmo em se tratando de 

responsabilidade extracontratual, seria de cinco anos, e; 
3. de todo modo, haveria de se reconhecer a causa interruptiva 

do prazo prescricional prevista no Art. 200 do Código Civil 
enquanto não se esclarecesse o fato criminal correlato, 
mormente porque, por ora, não há sequer inquérito 
instaurado para esse fim.  

Nesse caso: 
(A) nenhuma tese deve ser acolhida; 
(B) apenas a tese 1 deve ser acolhida; 
(C) apenas as teses 1 e 2 devem ser acolhidas; 
(D) apenas as teses 2 e 3 devem ser acolhidas; 
(E) todas as teses devem ser acolhidas.  

 

56 

A franqueadora X enviou à franqueada Y o instrumento 
contratual de franquia. Esta, embora não tenha assinado e 
restituído o documento àquela, colocou em prática os termos 
contratados, tendo recebido treinamento da franqueadora, 
utilizado sua marca e instalado as franquias. Inclusive, pagou à 
franqueadora as contraprestações estabelecidas no contrato. 
Nesse caso, embora não se tenha assinado o contrato, a 
declaração tácita de vontade pode ser aferida à luz do seguinte 
instituto do direito civil: 
(A) tu quoque; 
(B) gestão de negócios; 
(C) contrato preliminar; 
(D) adimplemento substancial; 
(E) comportamento concludente. 

 

 

57 

Jovelina ajuíza demanda contra autarquia federal representada 
pela advogada Bernadete. Em 5/5/2015, após sentença de 
procedência de seu pleito, Jovelina revoga unilateralmente o 
mandato concedido a Bernadete, sem nada justificar. O processo 
prossegue e, em 6/6/2022, é publicado o acórdão confirmando a 
sentença na última instância.  
No mesmo dia, Bernadete pleiteia destaque, oportunamente no 
precatório, de sua verba honorária contratual de êxito, no 
percentual de 20% (vinte por cento) de tudo que Jovelina 
ganhara. Requer, ainda, o destaque de 10% (dez por cento) a 
título de cláusula penal, devidamente estipulada no contrato, 
pela destituição injustificada.  
Nesse caso, o juízo deverá considerar que: 
(A) a prescrição quanto aos honorários contratuais sequer 

iniciou, ao passo que a cláusula penal é nula; 
(B) ocorreu a prescrição do direito de crédito da advogada, 

sujeito a prazo quinquenal, a contar da destituição, ao passo 
que a cláusula penal é nula; 

(C) ocorreu a prescrição do direito de crédito da advogada no 
que diz respeito tanto aos honorários contratuais quanto à 
cláusula penal, ambos contados a partir da destituição; 

(D) a prescrição quanto aos honorários contratuais sequer 
iniciou, mas a cláusula penal, embora seja lícita e exigível, 
prescreveu no prazo de cinco anos a contar da destituição; 

(E) ocorreu a prescrição do direito aos honorários contratuais, 
sujeito a prazo quinquenal, mas não da cláusula penal, 
perfeitamente lícita e regulada pelo prazo decenal da 
responsabilidade contratual, a contar da destituição. 
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As tutelas provisórias foram objeto de regulamentação no Código 
de Processo Civil. Considerando as tutelas provisórias, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Dentre outras hipóteses, a tutela da evidência será concedida 

quando ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório da parte. 

II. A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou 
após justificação prévia. 

III. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada, 
dentre outras formas, mediante arresto, sequestro e 
arrolamento de bens. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I, apenas; 
(B) I e II, apenas; 
(C) I e III, apenas; 
(D) II e III, apenas; 
(E) I, II e III. 

 

59 

Regina, João e Fernando debatiam acerca das normas 
fundamentais do processo. Inicialmente, Regina afirmou que o 
princípio da duração razoável do processo não se aplica à 
atividade satisfativa.  
Por sua vez, João aduziu que o juiz não pode decidir com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deva decidir de ofício. 
Por fim, Fernando mencionou que o julgamento de embargos de 
declaração não está sujeito ao atendimento à ordem cronológica 
preferencial de conclusão para que o julgador profira sentença ou 
acórdão. 
Em vista dos argumentos apresentados pelos três advogados 
sobre normas fundamentais do processo, é correto afirmar que: 
(A) Regina e João estão certos em suas afirmações, enquanto 

Fernando está errado em sua colocação; 
(B) os três estão certos em suas afirmações; 
(C) Regina está errada em sua colocação, ao passo que João e 

Fernando estão certos em suas afirmações; 
(D) Regina e João estão errados em suas colocações, enquanto 

Fernando está certo em sua afirmação; 
(E) Regina e Fernando estão errados em suas colocações, ao 

passo que João está certo em sua afirmação. 

 

60 

João, servidor público ocupante de cargo efetivo, sagrou-se 
vencedor em processo movido em face da União, cuja sentença 
da 4ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - RJ, 
transitada em julgado, condenou o ente federal a lhe pagar a 
quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), referente a uma 
gratificação não implementada em seu contracheque. 
No período compreendido entre a apresentação do 
requerimento de cumprimento de sentença por João e a 
intimação da União para seu cumprimento, sobreveio trânsito em 
julgado de decisão em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade que declarou inconstitucional a gratificação 
a que João fazia jus. 
Nesse caso, para não ter de pagar a quantia pretendida por João 
em razão da declaração de inconstitucionalidade promovida pelo 
Supremo Tribunal Federal, a União deverá: 
(A) oferecer exceção de pré-executividade, no prazo de 30 

(trinta) dias contados de sua intimação, pugnando pelo 
reconhecimento da inexigibilidade da obrigação; 

(B) apresentar embargos à execução, independentemente de 
garantia do juízo, os quais terão efeito suspensivo 
automático, decorrente de sua oferta; 

(C) ajuizar ação rescisória com o intuito de desconstituir a 
sentença exequenda, cujo prazo será contado do trânsito em 
julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal; 

(D) opor impugnação ao cumprimento de sentença, 
fundamentada na inexigibilidade da obrigação diante da 
declaração de inconstitucionalidade reconhecida pelo STF; 

(E) aguardar a expedição do precatório, oportunidade em que a 
Presidência do Tribunal, de ofício, poderá reconhecer a 
inexigibilidade da obrigação estabelecida no título executivo. 

 

61 

Regina ajuizou ação indenizatória em face do INSS, pedindo o 
pagamento de indenização a título de danos materiais, causados 
pela colisão de um automóvel de propriedade da autarquia 
contra seu automóvel. 
O evento danoso aconteceu em 10/12/2010, ao passo que a 
demanda foi movida por Regina em 10/03/2023.  
Em tal caso, sabendo-se que, nos termos do Art. 1º do Decreto 
nº 20.910/1932, a prescrição em face da Fazenda Pública ocorre 
no prazo de cinco anos e que não houve causa suspensiva, 
interruptiva ou impeditiva da prescrição no período, a conduta 
mais correta do juiz da causa é: 
(A) indeferir a petição inicial, diante da ocorrência da prescrição, 

o que ocasiona a falta de interesse de agir de Regina; 
(B) julgar liminarmente improcedente o pedido, verificando a 

ocorrência da prescrição; 
(C) determinar a citação do INSS para apresentar contestação, no 

prazo de quinze dias úteis; 
(D) intimar o INSS para que se manifeste acerca de eventual 

interesse no julgamento antecipado da causa, por dispensar a 
fase instrutória; 

(E) intimar Regina, antes de citar o INSS, para que ela esclareça 
seu pedido indenizatório e eventualmente formule 
desistência do processo, diante da prescrição. 
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Henrique foi citado em execução fiscal movida pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, referente a débitos de Imposto de 
Renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e Contribuição 
Previdenciária, da ordem de R$ 4.000.000,00. Tais débitos não 
teriam sido recolhidos por Henrique, na qualidade de sócio-
administrador da Plásticos Bonitos S/A, aos cofres públicos 
federais. No prazo legal, Henrique ofertou embargos à execução 
fiscal, pugnando pela dispensa de garantia do juízo para fins de 
sua admissibilidade, por não possuir recursos financeiros para 
tanto, ante o elevado valor do débito. 
Em tal caso, levando em conta as disposições da Lei de Execução 
Fiscal (Lei nº 6.830/1980) e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que: 
(A) o pedido deverá ser indeferido, pois a oferta de garantia é 

requisito específico de admissibilidade dos embargos à 
execução fiscal, que não poderá ser dispensado; 

(B) o pedido poderá ser deferido pelo juízo, conforme admitido 
pelo Superior Tribunal de Justiça, desde que Henrique 
demonstre também ser beneficiário da gratuidade de justiça; 

(C) o juiz poderá deferir o pedido, diante do alto valor da dívida 
exequenda, comprovada a impossibilidade econômica de 
oferta de garantia por Henrique; 

(D) o pedido não será conhecido, pois a exigência de garantia do 
juízo somente se aplica para fins de concessão de efeito 
suspensivo aos embargos, os quais poderão ser ofertados 
independentemente de garantia; 

(E) o juiz poderá deferir o pedido exclusivamente para que 
Henrique possa garantir o juízo por meio de fiança bancária 
ou seguro garantia. 
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João, Marcos e Artur debatiam acerca das provas no processo 
civil. João afirmou que o juiz poderá distribuir o ônus da prova de 
maneira dinâmica, atribuindo-o de maneira a conferi-lo à parte 
com melhores condições de dele se desincumbir. Marcos, por sua 
vez, aduziu que a testemunha é impedida de depor quando for 
amiga íntima da parte. Por fim, Artur disse que a inspeção judicial 
é meio de prova que poderá ser realizado de ofício ou a 
requerimento das partes. 
Nesse caso, está(ão) correto(s) em sua(s) afirmação(ões): 
(A) João, apenas; 
(B) João e Marcos, apenas; 
(C) João e Artur, apenas; 
(D) Marcos e Artur, apenas; 
(E) João, Marcos e Artur. 
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Joana ajuizou ação de reintegração de posse em face de Mauro, 
sustentando que, há seis meses, o réu invadiu terreno que se 
encontrava sob a posse de Joana já havia seis anos.  
Regularmente citado, em sede de contestação, Mauro alegou que 
é proprietário do imóvel, adquirido da União por meio de 
procedimento licitatório, requerendo a improcedência do pedido. 
Outrossim, ajuizou ação de reconhecimento de domínio em face 
de Joana. 
No curso da fase instrutória, a União requereu sua intervenção 
no processo movido por Joana, alegando que é proprietária do 
imóvel, o qual teria sido transferido a Mauro com base em título 
translativo nulo. 
Diante de tal cenário, é correto afirmar que: 
(A) Mauro pode ajuizar uma ação de reconhecimento de domínio 

em face de Joana na pendência da ação possessória; 
(B) a União detém interesse e legitimidade para intervir na causa, 

podendo alegar o domínio como matéria defensiva; 
(C) o juízo deverá extinguir o processo sem resolução do mérito 

caso entenda que Mauro tenha turbado a posse de Joana; 
(D) a reintegração de posse de Joana poderá ser obstada em 

razão da alegação de propriedade por parte de Mauro; 
(E) a ação possessória seguirá o procedimento comum, pois o 

procedimento especial das ações possessórias é inaplicável 
em tal hipótese, dado o tempo de esbulho decorrido. 
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A União foi condenada em ação movida por Nathália, servidora 
pública federal, ao pagamento de indenização a título de danos 
morais e danos materiais, em montante equivalente a 
R$ 3.000.000,00. 
Após ser intimada da sentença, a Advocacia-Geral da União 
interpôs recurso de apelação, exclusivamente para buscar a 
reforma da sentença no que se refere aos índices de correção 
monetária aplicados pelo juízo e ao percentual referente aos 
honorários advocatícios. Nathália não recorreu. 
Em sede de julgamento do recurso de apelação interposto pela 
União e remessa necessária, o Tribunal Regional Federal 
correspondente, entendendo que o valor fixado a título de 
indenização era inferior ao devido, majorou o montante para 
R$ 3.200.000,00. Inconformada, a União interpôs recurso especial 
intempestivo, requerendo a nulidade integral da decisão 
proferida pelo Tribunal Regional Federal, por violação a 
entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) a interposição de recurso de apelação torna prescindível a 

remessa necessária, ante o princípio da unirrecorribilidade e 
a inexistência de interesse recursal na hipótese; 

(B) Nathália poderá promover o cumprimento de sentença na 
pendência de julgamento do recurso especial, inclusive com 
expedição de precatório; 

(C) a remessa necessária, à luz do disposto no Código de 
Processo Civil, não seria obrigatória, pois o valor da 
condenação da União é inferior a cinco mil salários-mínimos; 

(D) quando do juízo de admissibilidade do recurso, o Superior 
Tribunal de Justiça poderá desconsiderar eventual 
intempestividade do recurso, conhecendo-o; 

(E) ao julgar a remessa necessária, não caberia ao Tribunal 
Regional Federal agravar a condenação imposta à União, sob 
pena de desvirtuar a remessa necessária. 
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Regina ajuizou ação de reintegração de posse em face de João, 
distribuída à 3ª Vara Cível da Comarca de Niterói (RJ), local em 
que o réu é domiciliado. Em sua causa de pedir, Regina sustentou 
que João ocupou indevidamente imóvel de sua propriedade, 
localizado na cidade de Rio Bonito (RJ). 
Dois meses antes do ajuizamento da ação proposta por Regina, 
João ajuizou ação de usucapião em face de Regina, sustentando 
ter adquirido a propriedade do imóvel após o decurso do prazo 
legal. O pleito foi distribuído à 1ª Vara Cível da Comarca de Rio 
Bonito (RJ). 
Sobre o caso acima, é correto afirmar que: 
(A) a 3ª Vara Cível da Comarca de Niterói é competente para 

apreciar a ação de reintegração de posse proposta por 
Regina, por ser o foro do domicílio do réu; 

(B) diante da conexão entre as causas, é cabível sua reunião para 
julgamento conjunto no juízo prevento, que, no caso, é a 
1ª Vara Cível da Comarca de Rio Bonito; 

(C) malgrado a competência absoluta do Foro de Rio Bonito para 
apreciar a demanda possessória de Regina, as partes podem, 
de comum acordo, eleger outro foro para a ação; 

(D) embora o foro de situação da coisa seja o competente em tal 
hipótese, Regina poderia ter optado por ajuizar a ação 
possessória no Foro de Niterói; 

(E) não é cabível a reunião das ações para julgamento conjunto, 
por não haver a necessária conexão entre ambas, ante a 
diferença entre pedidos e causas de pedir. 
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Caio, oficial de justiça, compareceu ao imóvel de Matheus, 
testemunha de um grande esquema fraudulento envolvendo o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal, 
intimando-o a comparecer a uma audiência que seria realizada na 
Justiça Federal. Contudo, Matheus, sem qualquer interesse em 
participar do ato processual, ofereceu R$ 2.000,00 a Caio, para 
que o último viesse a afirmar que não o encontrou no local, 
oferta prontamente aceita pelo referido servidor público. Na 
sequência, Caio agiu conforme o combinado. 
Segundo as disposições do Código Penal, o particular Matheus 
responderá pelo crime de: 
(A) corrupção ativa, com a incidência de uma causa de aumento 

de pena; 
(B) corrupção passiva, com a incidência de uma causa de 

aumento de pena; 
(C) corrupção passiva, na modalidade simples; 
(D) corrupção ativa, na modalidade simples; 
(E) peculato, na modalidade qualificada.  
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Lucas, servidor público federal, apropriou-se, em proveito 
próprio, de grande quantidade de dinheiro público em espécie, 
de que tinha a posse em razão do cargo ocupado junto ao 
Ministério da Fazenda. Após a prática delitiva e considerando a 
grande repercussão na imprensa nacional, Lucas procurou o 
auxílio de Matheus, seu genitor, que só então tomou 
conhecimento da conduta perpetrada pelo filho. Matheus, então, 
prestou auxílio a Lucas, destinado a tornar seguro o proveito do 
crime. Registre-se que Matheus não buscou, para si, qualquer 
vantagem econômica, não se tratando de caso de receptação. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Matheus: 
(A) não responderá por qualquer delito, pois o auxílio foi 

destinado a tornar seguro o proveito de crime praticado por 
Lucas, seu descendente;  

(B) não responderá por qualquer delito, pois não tinha 
conhecimento anterior sobre a conduta praticada por Lucas; 

(C) responderá pelo crime de exercício arbitrário das próprias 
razões; 

(D) responderá pelo crime de favorecimento pessoal; 
(E) responderá pelo crime de favorecimento real. 

 

69 

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, João foi 
condenado, definitivamente, à pena de dois anos de reclusão, em 
razão da prática de crime que envolveu violência contra pessoa.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que João: 
(A) poderá se beneficiar da suspensão condicional da pena, 

desde que não seja reincidente em crime doloso, a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e sua 
personalidade, bem como os motivos e as circunstâncias 
autorizem a concessão do benefício, e não seja indicada ou 
cabível a substituição da pena privativa de liberdade por pena 
restritiva de direitos; 

(B) poderá se beneficiar do livramento condicional, desde que 
não seja reincidente em crime doloso, a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e sua personalidade, bem 
como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão 
do benefício, e não seja indicada ou cabível a substituição da 
pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos; 

(C) poderá se beneficiar do livramento condicional, desde que 
não seja reincidente em crime doloso ou culposo, a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e sua 
personalidade, bem como os motivos e as circunstâncias 
autorizem a concessão do benefício, e seja indicada ou 
cabível a substituição da pena privativa de liberdade por pena 
restritiva de direitos; 

(D) não poderá se beneficiar do livramento condicional ou da 
suspensão condicional da pena, pois o crime praticado 
envolveu violência contra pessoa; 

(E) não poderá se beneficiar do livramento condicional ou da 
suspensão condicional da pena, pois a sanção aplicada é 
superior a um ano de reclusão. 
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Lucas compareceu ao batalhão da Polícia Militar localizado na 
cidade onde reside e noticiou aos policiais lá presentes que duas 
pessoas não identificadas, integrantes de torcidas organizadas de 
times rivais, estariam em intensa luta corporal, muito embora 
soubesse que os fatos não eram verdadeiros. Registre-se que, em 
razão da conduta de Lucas, provocou-se a ação de autoridades 
públicas. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Lucas: 
(A) não responderá por qualquer delito, pois não houve a 

deflagração de inquérito policial ou de procedimento 
investigatório criminal; 

(B) não responderá por qualquer delito, pois não houve a 
imputação de prática de crime a pessoa certa e determinada; 

(C) responderá por comunicação falsa de crime; 
(D) responderá por denunciação caluniosa; 
(E) responderá por falso testemunho. 
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Guilherme, juiz federal, expediu mandado de intimação visando à 
oitiva de uma testemunha em juízo. Ao receber a determinação 
judicial, João, oficial de justiça, deixou de se encaminhar à 
localidade indicada no mandado. Na verdade, o referido servidor 
público, agindo com dolo, inseriu uma declaração falsa, em 
certidão juntada aos autos, no sentido de que teria comparecido 
ao local, mas a testemunha não pôde ser encontrada.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, João 
responderá pelo crime de: 
(A) falsificação de documento particular; 
(B) falsificação de documento público; 
(C) falsificação de sinal público; 
(D) petrechos de falsificação; 
(E) falsidade ideológica. 

 

 

72 

Lucas ingressou em uma agência da Caixa Econômica Federal, 
ocasião em que, portando uma arma de fogo, subtraiu pertences 
de diversos clientes, evadindo-se na sequência. Muito embora 
não tenha ocorrido qualquer perseguição, Lucas foi encontrado 
por policiais, logo depois, com a arma de fogo utilizada para a 
prática do crime e com os objetos subtraídos, em situação que 
faz presumir ser ele o autor da infração. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que Lucas: 
(A) está em flagrante impróprio, pois foi encontrado por policiais, 

logo depois, com a arma de fogo utilizada para a prática do 
crime e com os objetos subtraídos, em situação que faz 
presumir ser ele o autor da infração; 

(B) está em flagrante próprio, pois foi encontrado por policiais, 
logo depois, com a arma de fogo utilizada para a prática do 
crime e com os objetos subtraídos, em situação que faz 
presumir ser ele o autor da infração; 

(C) está em flagrante ficto, pois foi encontrado por policiais, logo 
depois, com a arma de fogo utilizada para a prática do crime 
e com os objetos subtraídos, em situação que faz presumir 
ser ele o autor da infração; 

(D) não está em flagrante, pois, quando foi encontrado por 
policiais, não tinha acabado de cometer a infração penal; 

(E) não está em flagrante, pois, quando foi encontrado por 
policiais, não estava cometendo a infração penal. 
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João foi condenado em primeira instância, em sentença penal 
transitada em julgado, pela prática do crime de peculato, em 
detrimento da União Federal. Após o cumprimento da 
integralidade da pena, devidamente extinta por decisão judicial, 
surgiram fatos novos, no sentido de que a sentença condenatória 
se baseou em depoimentos e exames comprovadamente falsos. 
João, então, consultou um advogado, que o orientou acerca dos 
recursos e ações autônomas de impugnação. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 
(A) não será cabível o emprego de qualquer recurso ou ação 

autônoma de impugnação, em razão do trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória, formadora de coisa julgada; 

(B) será cabível o ajuizamento de revisão criminal, pois a 
sentença condenatória transitada em julgado se fundou em 
depoimentos e exames comprovadamente falsos; 

(C) será cabível o ajuizamento de mandado de segurança, pois a 
sentença condenatória transitada em julgado se fundou em 
depoimentos e exames comprovadamente falsos; 

(D) será cabível o ajuizamento de recurso especial, pois a 
sentença condenatória transitada em julgado se fundou em 
depoimentos e exames comprovadamente falsos; 

(E) não será cabível o emprego de qualquer recurso ou ação 
autônoma de impugnação, porquanto já houve a extinção da 
pena de João. 
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Em razão de conduta praticada em março de 2023, João, 
primário, foi condenado, definitivamente, pela prática de crime 
hediondo, com resultado morte, em sentença prolatada por 
Matheus, juiz federal que atua na seção judiciária do Amazonas 
(Justiça Federal). Muito embora a condenação tenha se dado na 
esfera federal, João está recolhido a um estabelecimento penal 
sujeito à administração do estado do Amazonas.  
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 7.210/1984 
e o entendimento dominante do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que compete ao juízo do(da): 
(A) seção judiciária do Amazonas a execução da pena imposta a 

João, que, em observância aos requisitos legais, terá direito 
ao livramento condicional, vedada a progressão de regimes; 

(B) seção judiciária do Amazonas a execução da pena imposta a 
João, que, em observância aos requisitos legais, terá direito à 
progressão de regimes, vedado o livramento condicional; 

(C) estado do Amazonas a execução da pena imposta a João, 
que, em observância aos requisitos legais, terá direito à 
progressão de regimes, vedado o livramento condicional; 

(D) estado do Amazonas a execução da pena imposta a João, 
que, em observância aos requisitos legais, terá direito ao 
livramento condicional, vedada a progressão de regimes; 

(E) seção judiciária do Amazonas a execução da pena imposta a 
João, vedados a progressão de regimes e o livramento 
condicional.  
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Em cumprimento à determinação judicial, Lucas, oficial de justiça, 
compareceu ao domicílio de Caio, réu em ação penal que apura a 
suposta prática de crime contra a Administração Pública em 
âmbito federal. Sem conseguir citá-lo, o agente público 
conversou com vizinhos, que afirmaram que Caio, após tomar 
ciência sobre o processo, vem buscando se ocultar para não ser 
responsabilizado criminalmente.  
Nesse cenário, segundo as disposições do Código de Processo 
Penal, verificando que o réu se oculta para não ser citado, o 
oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá à citação: 
(A) por carta precatória, sendo certo que, completada a 

diligência, se o acusado não comparecer, haverá as 
suspensões do processo e do prazo prescricional; 

(B) por carta rogatória, sendo certo que, completada a diligência, 
se o acusado não comparecer, haverá as suspensões do 
processo e do prazo prescricional; 

(C) com hora certa, sendo certo que, completada a diligência, se 
o acusado não comparecer, haverá as suspensões do 
processo e do prazo prescricional; 

(D) por carta precatória, sendo certo que, completada a 
diligência, se o acusado não comparecer, lhe será nomeado 
defensor dativo; 

(E) com hora certa, sendo certo que, completada a diligência, se 
o acusado não comparecer, lhe será nomeado defensor 
dativo. 
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Caio foi preso em flagrante pela prática do crime de tortura em 
detrimento de João. Por ocasião da audiência de custódia, a 
defesa técnica de Caio requereu, ao juízo competente, a 
concessão de liberdade provisória, mediante o arbitramento de 
fiança. Registre-se que o crime de tortura é punido com pena de 
reclusão, de dois a oito anos.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o juiz: 
(A) poderá arbitrar fiança, cujo valor será fixado com base na 

situação econômica do acusado, sem prejuízo da aplicação 
cumulativa de outras medidas cautelares; 

(B) poderá arbitrar fiança, cujo valor será fixado com base na 
gravidade em concreto do delito, sem prejuízo da aplicação 
cumulativa de outras medidas cautelares; 

(C) poderá arbitrar fiança, cujo valor será fixado com base na 
gravidade em concreto do delito, vedada a aplicação 
cumulativa de outras medidas cautelares; 

(D) não poderá arbitrar fiança, por se tratar de crime punido com 
pena máxima superior a quatro anos; 

(E) não poderá arbitrar fiança, por força de vedação legal 
expressa na legislação processual. 
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Matheus, procurador da República substituto, integrante do 
Ministério Público Federal, compareceu à sede da 1ª Vara Federal 
Criminal de Manaus/AM, com o objetivo de participar de uma 
audiência de instrução e julgamento. Ao abrir o processo, 
Matheus percebeu que o acusado é seu tio, irmão do seu pai 
(parente colateral de terceiro grau), com quem não tem qualquer 
tipo de contato há dez anos, inexistindo vínculos de afeto. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que Matheus: 
(A) não poderá atuar no processo, pois o acusado é seu tio, 

sendo certo que aos membros do Ministério Público se 
estendem, no que lhes for aplicável, as prescrições relativas à 
suspeição e aos impedimentos dos juízes; 

(B) poderá atuar no processo, à luz da sua independência 
funcional, assumindo o risco de ser responsabilizado nas 
esferas cível, administrativa e penal, caso reste demonstrada 
a sua parcialidade; 

(C) não poderá atuar no processo, pois o acusado é seu tio, 
sendo necessário que a Defensoria Pública ou o advogado 
constituído o recuse, vedado o reconhecimento, de ofício, do 
impedimento; 

(D) poderá atuar no processo, pois não possui qualquer tipo de 
contato ou vínculos de afeto com o acusado, de forma que 
inexiste qualquer parcialidade na análise do caso 
apresentado; 

(E) poderá atuar no processo, pois as regras processuais 
atinentes ao impedimento e à suspeição se restringem ao 
juiz, que deve ser imparcial para julgar o caso apresentado. 

 

78 

João foi citado, validamente, em processo penal deflagrado para 
apurar suposto crime de corrupção passiva. Preocupado com as 
repercussões que a referida relação processual ensejará na sua 
esfera de direitos, o acusado contratou os serviços de um 
advogado, que descobriu ser o cliente réu em outro processo 
criminal, que se encontra na fase de instrução e versa sobre os 
mesmos fatos. Em assim sendo, a defesa de João pretende 
apresentar, em juízo, a exceção cabível para questionar a 
duplicidade de relações processuais em curso a respeito da 
mesma imputação. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, a defesa deverá apresentar exceção de: 
(A) incompetência do juízo; 
(B) ilegitimidade da parte; 
(C) litispendência; 
(D) coisa julgada; 
(E) suspeição. 
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Matheus foi condenado pela prática de determinado crime 
contra a Administração Pública, com a incidência de uma causa 
de aumento de pena. Registre-se que, em consulta à Folha de 
Antecedentes Criminais do réu, o juízo sentenciante constatou 
que ele ostenta uma única anotação, que caracteriza reincidência 
em crime doloso. 
Nesse cenário, considerando as normas atinentes à fixação da 
pena e o entendimento dominante dos Tribunais Superiores, a 
reincidência em crime doloso deverá ser considerada, pelo juiz, 
na: 
(A) terceira fase da dosimetria, enquanto a causa de aumento de 

pena será valorada na segunda etapa do processo 
dosimétrico; 

(B) primeira fase da dosimetria, enquanto a causa de aumento 
de pena será valorada na terceira etapa do processo 
dosimétrico; 

(C) primeira fase da dosimetria, enquanto a causa de aumento 
de pena será valorada na segunda etapa do processo 
dosimétrico; 

(D) segunda fase da dosimetria, enquanto a causa de aumento de 
pena será valorada na terceira etapa do processo 
dosimétrico; 

(E) terceira fase da dosimetria, enquanto a causa de aumento de 
pena será valorada na primeira etapa do processo 
dosimétrico. 
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Durante complexa investigação em curso, que apura supostos 
crimes praticados em detrimento da União Federal, descobriu-se 
o envolvimento de João, procurador regional da República 
(membro do Ministério Público Federal), que oficia perante o 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apurou-se, ainda, que 
Caio, conselheiro do Tribunal de Contas do Município Alfa, no 
estado do Pará, estaria envolvido na prática dos atos ilícitos. 
Registre-se que há pertinência temática entre as condutas e as 
funções exercidas pelos agentes públicos, além de 
contemporaneidade. 
Nesse cenário, considerando as normas atinentes à fixação da 
competência pelo foro por prerrogativa de função, é correto 
afirmar que: 
(A) João será processado e julgado, originariamente, pelo 

Superior Tribunal de Justiça. Por sua vez, a conduta de Caio 
será analisada, de forma originária, pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região; 

(B) João será processado e julgado, originariamente, pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Por sua vez, a 
conduta de Caio será analisada, de forma originária, pelo 
Superior Tribunal de Justiça; 

(C) João será processado e julgado, originariamente, pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Por sua vez, a conduta de Caio 
será analisada, de forma originária, pelo Supremo Tribunal 
Federal; 

(D) João e Caio serão processados e julgados, originariamente, 
pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região; 

(E) João e Caio serão processados e julgados, originariamente, 
pelo Superior Tribunal de Justiça. 
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RASCUNHO 

Prova Discursiva 

Como a tecnologia pode ajudar no Direito? 
 
A tecnologia está remodelando profundamente a advocacia, e a inovação tornou-se uma palavra-chave no cenário jurídico moderno. 
Assim, à medida que os avanços tecnológicos aceleram, os advogados enfrentam a necessidade de adotar novas ferramentas e abordagens 
para permanecerem competitivos e eficazes. 
 
De que modo você vê a convivência das novas tecnologias com o exercício da advocacia? Diga o que pensa em um texto 
dissertativo-argumentativo, em linguagem culta, dando especial destaque aos argumentos apresentados. 
 
Valor: 20 pontos 
Mínimo de 15 e máximo de 20 linhas. 
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